
MINISTÉRIO DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO DO 19  GRUPAMENTO DE ENGENHARIA 

TERMO DE JUNTADA DE DOCUMENTOS (POR ANEXAÇÃO) 

Aos vinte e dois dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e dois, faço anexar ao 

processo nQ 64278.002510/2022-68, os documentos abaixo descritos, na seguinte ordem: 

1) Termo de juntada FI 56; 

2) Termo de Contrato n2  07/2022 EI 57; 

3) Publicação DOU FI 67. 

4/ 
GODOFRED9#ERNANDES LEITE 

- Cap 

Adjunto da Seçod'e Aquisições Licitações e Contratos 



o 

a 



MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO DO 1' GRUPAMENTO DE ENGENHARIA 
(1' Grupamento de Engenharia / 1955) 

GRUPAMENTO GENERAL LYRA TAVARES 

TERMO DE CONTRATO PARA RENOVAÇÃO 
DE LICENÇA DE SOFTWARE, QUE ENTRE Si 
CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO 
DO COMANDO DO l GRUPAMENTO DE 
ENGENHARIA E A EMPRESA 90 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA. 

O COMANDO DO 10  GRUPAMENTO DE ENGENHARIA (UASG 160176), sediada 
a Avenida Presidente Epitácio Pessoa n° 2205 Bairro dos Estados - João Pessoa - PB (CEP: 
58.030909), inscrito sob o CNPJ n CNPJ 07.541.172/0001-11, neste ato representado pelo Sr 
AUX EVANDRO CIOTTÀ - Coronel., Ordenador de Despesas do Comanda do 1' 
Grupamento de Engenharia, inscrito no CPF/MF, sob o n2  168.621.698-07, nomeado pelo 
Boletim Interno n 43, de 05 de março de 2021, doravante denominado simplesmente 
CONTRATANTE, e a empresa 90 TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA inscrita no 
ITNPJ -1'  22.152.318/0001-20, com sede na RUA ANDALUZITA, 131 - SALA 901 
CARMO, CEP 30.318-030, em BELO HORIZONTE/MG. Telefone (55) 31 2101-9090, 
mau financeiro@noventa.com.br  denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo 
Senhor PIO SOARES CANEDO JLTNIOR, portador da Cédula de Identidade n° 32.762 
CREAJMG e CPF n 330.797.066-68, tendo em vista o que consta no Processo n° 
64278.002510/2022-68 e em observância às disposições da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 
1993. e na Lei n° 8.078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o 
presente Termo de Contrato, decorrente da Inexigibilidade de Licitação n° 7/2022, mediante as 
cláusulas e as condições a seguir enunciadas. 

1.1 0 objeto do presente instrumento é o seguinte: 

1.1.1 Serviço de 01 (urna) renovação, por um período de 24 (vinte e quatro) meses, d 
manutenção de 01 (urna) cópia do sistema Compor 90 na versão multiusuário com 05 (cm 
acessos simultâneos em rede. 

1.2 Este Termo de Contrato vincula-se a Inexigibilidade N° 7/2022 e seus anexos, 
identificado no preâmbulo acima, e á proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
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2.1 O prazo de vigência deste Termo de Contrato é o fixado no Projeto Básico, com início 
na data de 13/06/2022 e encerramento em 12/06/2024 podendo ser prorrogado por interesse 
das partes até o limite de 48 (quarenta e oito) meses, desde que haja autorização formal da au-
toridade competente e observados os seguintes requisitos: - os serviços tenham sido prestados 
regularmente; - a Administração mantenha interesse na realização do serviço; - O valor contra-
tual permaneça economicamente vantajoso para a Administração; - sendo o caso, deverá haver 
a celebração de Termo Aditivo. 

2.2 A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes 
à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em 
restos a pagar, conforme Orientação Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011. 

2.3 A entrega dos componentes do objeto será iniciada em até 30 (trinta) dias a contar do 
recebimento da Nota de Empenho, cujos prazos estão afixados no Projeto Básico. 

2.4 A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da 
correspondente adequação do cronograma físico-financeiro, bem como de justificativa e 
autorização da autoridade competente para a celebração do ajuste, devendo ser formalizada 
nos autos do processo administrativo. 

3.1 O valor inicial da contratação é de R$ 15.691,00 (quinze mil seiscentos e noventa e 
um reais). 

3.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorren-
tes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, pr 
videnciários, fiscais e comerciais incidentes, bem como taxas de licenciamento, administraç4o, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

3.3 O valor consignado neste Termo de Contrato é fixo e irreajustável, porém poderá ser 
corrigido anualmente mediante requerimento da contratada, observado o interregno mínimo 
de um ano, contado a partir o primeiro ano, pela variação do índice Geral de Preços do 
Mercado (IGP-M) ou outro que vier a substituí-lo. 

4.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2022, na 
classificação abaixo: 

- Gestão/Unidade: 00001/160176 
- Fonte: 0100000000 
- Elemento de Despesa: 44.90.40 
- P1: MT00659 
- 2022NE00205 1 

5.10 pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados da 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento das atividades executadas e dos 
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materiais empregados, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e onta- "  
corrente indicados pelo contratado. 

5.2 Os pagamentos decorrentes (te despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 2LJ-
trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 
(cinco) dias úteis, contados da (lata da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 
51, § 3°, da Lei ri0  8.666, de 1993. 

5.3 A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias, contado 
da data final do período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir. 

5.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

5.5 O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota 
FiscaL/Fatura apresentada pela Contratada, acompanhada dos demais documentos exigidos 
neste instrumento contratual. 

5.6 O "atesto" da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado à verificação da conformidade da 
Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada com as atividades efetivamente executadas. 
bem como às seguintes comprovações, que deverão obrigatoriamente acompanhá-la: 

5.6.1 Do pagamento das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
e Previdência Social) e da regularidade trabalhista, correspondentes ao inês da última 
trota fiscal ou fatura vencida, quanto aos empregados diretamente vinculados à execu-
ção contratual, quando não for possível a verificação da regularidade dos mesmos no 
Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF; 
5.6.2 Da regularidade fiscal, constatada através de consulta "on-line" ao SICAF, ou na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no artigo 29 da Lei nÓ  8.666. de 1993; 

5.7 O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesto" pelo servidor com- 
petente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apre-
sentada em relação às atividades efetivamente prestadas e aos materiais empregados. 

5.7.1 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinen-
tes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como 
por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou ina- 
dimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medi-
das saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprova-
ção da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

5.7.2 Nos termos do artigo 36, § 6°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 
2008, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irre 
verificada, sem preiuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contrata 

5.7.3 não produziu os resultados acordados; 
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5.7.4 deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade 
mínima exigida; 

Njo i>' 

5.7.5 deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
objeto, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

5.8 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem ban-
cária para pagamento. 

5.9 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verifi-
car a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

5.10 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será pro-
videnciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado 
uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

5.11 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratan-
te deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quan-
to à inadimpléncia da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetu-
ado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebi-
incuto de seus créditos. 

5.12 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à res-
cisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à con-
tratada a ampla defesa. 

5.13 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação 
junto ao SICAF. 

5.14 Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse públi-
co de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade 
da contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente 
no SICAF. 

5.15 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação apli-
cável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei n. 8.212, de 1993. 

5.15.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a re-
tenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regi-
me. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorec 
previsto na Lei Complementar n. 123, de 2006. 

5.16 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha comi-
corrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação fi-
nanceira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
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EM =1 x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios:

( 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
1 = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

1 = (TX) I=(6/100)/365 1=0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual 6%. 

6.1 Não será exigida garantia da execução do contrato por parte da Contratante, na forma 
do Art. 56 da Lei 8.666/93. 

7.10 acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação 
da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos 
empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por 
um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 
73 da Lei n° 8.666, de 1993. 

7.2 Caso seja necessário a presença do representante da Contratante deverá ter a 
qualificação necessária para o acompanhamento e a implantação do software. 

7.3 A verificação da adequação da prestação contratada deverá ser realizada com base nos 
critérios previstos nos projetos e demais documentos técnicos anexos ao instrumento 
convocatório a que se vincula este contrato. 

7.4 A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 
produtividade pactiiada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à 
autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade 
efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos 
no § 11  do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 

7.5 A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução do objeto 
deverá ser verificada com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos 
mesmos, de acordo com o estabelecido nos projetos e demais documentos técnicos anexos ao 
instrumento convocatório a que se vincula este contrato, informando as respectivas 
quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

7.6 O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verifica 
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, confi 

o disposto nos §§ 1° e 2° do art. 67 da Lei n° 8.666, de 1993. 

7.7 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 
e. nh-,nfn ,1 a nn nntn ..r ah.. ernnAao a ar. nnrancl ' a nl-.nl.r4-e.c anea eir .t. ,, 
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aplicação de sanções administrativas, as previstas neste Termo de Contrato e na legislação 
vigente, podendo cuhniiiar em rescisão contratual, confonne disposto nos artigos 77 e 
Lei n° 8.666. de 1993. 

7.8 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
impei feições técnicas, vicios redibitórios, ou emprego de material inadequado  ou de qualidade 
inferior e, na ocorrência desta, não implica em correspoilsabilidade da Contratante ou de seus 
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993. 

8.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 
as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta,- 

8.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização do objeto, por servidor ou comissão 
especialmente designada, anotando ein registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, 
Inês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

8.3 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução do objeto, fixando prazo para a sua correção, 
certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

8.4 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação contratual, conforme cronograma 
fisico-financeiro: 

8.5 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura da Contratada, em 
conformidade com o art. 36, §8° da IN SLTI/IvOG n. 02/2008; 

8.6 Fornecer por escrito as informações  necessárias para o desenvolvimento do objeto do 
contrato: 

8.7 Realizar avaliações periódicas na implantação do software, após seu recebimento; 

8.8 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção 
das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada. 

9.1 Disponibilizar o Programa de instalação, a chave de acesso e os procedimentos 
operacionais para instalação pela Contratante. 

9.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no p 
fixado pelo fiscal do contrato, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções  result 
da implantação do software; 
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9.3 Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto--na 
condição de aprendiz paia os maiores de quatorze anos nem permiti a utilização do trabaj 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.4 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo; 

9.5 Guardar sigilo sobre todas as informações  obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

9.6 Manter preposto aceito pela Contratante, se for o caso, nos horários e locais indicados 
para representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis 
com os compromissos assumidos; 

9.7 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municip 
as normas de segurança da Contratante; 

98 Implantar o sistema dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 
materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a 
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

9.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal que se verifique durante a implantação. 

9.10 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do objeto. 

9.11 Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 

10.1 Não será admitida a subcontratação do objeto. 

11.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 8.666, de 1993 a Contratada 
que inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; ensejar o retardamento da execução do objeto; fraudar na execução do contrato; 
comportar-se de modo inidôneo: cometer fraude fiscal; ou não mantiver a proposta; 

11.2 A Contratada que cometer qualquer das infrações acima discriminadas  ficará sujeita, 
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal,  às seguintes sanções: 

11.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 
prejuízos significativos para a Contratante; 

11.2.2. Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

11.2.2.1 as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 
independentes entre si. 

11.2.3 Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no 
caso de inexecução total do objeto; 

11.2.3.1 Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo 
percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
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11.2.4 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o oi gão enti4ad_ i 
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretament, p 
prazo de até dois anos;

\; 

11.2.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados e após decorrido 
prazo da penalidade de suspensão do subitein anterior; 

11.3 A aplicação de multa não impede que a Administração rescinda unilateralmente o 
contrato e aplique as outras sanções cabíveis; 

11.4 A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o contrato, após devidamente 
convocada, dentro do prazo estabelecido pela Administração, equivale à inexecução total do 
contrato, sujeitando-se às penalidades acima estabelecidas. 

11.5 A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa. 
11.6 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento 
previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei 0  9.784, de 1999. 

11.7 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o principio da proporcionalidade. 

11.8 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos 
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou ainda, quando for o caso, serão 
inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

11.8.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo 
de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 

11.9 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
11.10 As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 

isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

12.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei 0  

8.666, de 1993. 

12.1.1 A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço global de 
referência não poderá ser reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos 
que modifiquem a planilha orçamentária, 

13.1 É vedado à CONTRATADA: 
13.2 Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

Interromper a execução das atividades sob alegação de inadimpleinento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

14.1 O serviço será recebido definitivamente no prazo de 15 (dias), contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade e consequente aceitação 
mediante termo circunstanciado 
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João Pessoa, 3 de junho de 2022 
o 

No,  

ALEX EVA 1  O CIOTTA - Coronel 

14.1.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior nãõ %
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, 
recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

15.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 
78 da Lei ii°  8.666. de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem 
prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

15.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

15.3 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei n° 8.666, de 1993. 

15.4 O termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar: 

15.5 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos em relação 
ao cronograma fisico-fmanceiro, atualizado; 

15.6 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; indenizações e multas. 

16.1 Incumbirá à Contratante providenciar a publicação deste instrumento,  por extrato, no 
Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei n° 8.666, de 1993. 

17.10 Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Con-
trato será o da Seção Judiciária de João Pessoa - Justiça Federal. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 
duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 
contraentes. 

Ordenador de Despesas do Cmdo 1° Gpt E 

: 

PIO SOARES CANEDO JÚNIOR 
Representante da Empresa 
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 
Publicado em: 22/07/2022 1 Edição: 138 1 Seção: 3 22 

Órgão: Ministério da Defesa/Comando do Exército/Comando Militar do Nordeste/10  Grupamento de Engenharia 

EXTRATO DE CONTRATO N° 7/2022 - UASG 160176 - CMDO 10  GPT E 

N° Processo: 64278.002510/2022-68. 

Inexigibilidade N° 7/2022. Contratante: COMANDO 11  GRUPAMENTO DE ENGENHARIA. 

Contratado: 22.152.318/0001-20 - 90 TECNOLOGIA DA INFORMACAO LTDA. Objeto: Aquisição 

software (compor 90). 

Fundamento Legal: LEI 8.666 / 1993 - Artigo: 25, Vigência: 13/06/2022 a 12/06/2024. Valor 

Total: R$ 15.691,00. Data de Assinatura: 13/06/2022. 

(COMPRASNET 4.0 - 21/07/2022). 

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada. 
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